
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1072416 - SP (2026/0043605-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO GOMES - SP126759
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. NÃO EXAURIMENTO DA
INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  INCOMPETÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus por não exaurimento de
instância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o Superior

Tribunal  de  Justiça  possui  competência  para  apreciar habeas
corpus impetrado  contra  decisão  monocrática  de  relator  do
Tribunal  de  origem,  sem  o  prévio  exaurimento  da  instância
ordinária, bem como verificar a existência de flagrante ilegalidade
apta a justificar a concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para

processar  e  julgar habeas  corpus somente  se  inaugura  após  o
exaurimento  da  instância  ordinária,  com a  prolação  de  decisão
colegiada,  sob  pena  de  usurpação  da  competência
constitucionalmente atribuída a outro órgão do Poder Judiciário.

4.  A  impetração  de habeas  corpus diretamente  contra
decisão monocrática de desembargador evidencia a ausência de
deliberação colegiada na origem, o que impede o conhecimento do
writ por esta Corte Superior, conforme entendimento pacífico da
jurisprudência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 
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                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus por não exaurimento de
instância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o Superior

Tribunal  de  Justiça  possui  competência  para  apreciar habeas
corpus impetrado  contra  decisão  monocrática  de  relator  do
Tribunal  de  origem,  sem  o  prévio  exaurimento  da  instância
ordinária, bem como verificar a existência de flagrante ilegalidade
apta a justificar a concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para

processar  e  julgar habeas  corpus somente  se  inaugura  após  o
exaurimento  da  instância  ordinária,  com a  prolação  de  decisão
colegiada,  sob  pena  de  usurpação  da  competência
constitucionalmente atribuída a outro órgão do Poder Judiciário.

4.  A  impetração  de habeas  corpus diretamente  contra
decisão monocrática de desembargador evidencia a ausência de
deliberação colegiada na origem, o que impede o conhecimento do
writ por esta Corte Superior, conforme entendimento pacífico da
jurisprudência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUIZ  HENRIQUE
RODRIGUES  DE  SOUZA  contra  a  decisão  monocrática  de  relatoria  da
Presidência, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob o fundamento
de ausência de exaurimento da instância ordinária, conforme disposto nas
fls. 98-99.

No  presente  recurso,  a  defesa  repisa  os  fundamentos  da
impetração,  sustentando  a  ocorrência  de  flagrante  ilegalidade  na
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determinação  de  exame  criminológico  para  delitos  praticados  antes  da
vigência da Lei nº 14.843/2024, o que configuraria novatio legis in pejus e
violaria o princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. Argumenta
que o agravante já implementou os requisitos objetivo e subjetivo para a
progressão ao regime aberto, possuindo atestado de bom comportamento
carcerário.

Requer,  inicialmente,  o  juízo  de  retratação  ou,  caso  mantida  a
decisão agravada, a distribuição do feito ao Colegiado, com a concessão de
liminar  para  que  o  agravante  aguarde  o  julgamento  em  regime  aberto,
mediante a cassação das decisões anteriores. Sustenta, ainda, o afastamento
da exigência de exame criminológico, sob o argumento de irretroatividade
da Lei nº 14.843/2024, bem como o reconhecimento do preenchimento dos
requisitos objetivo e subjetivo para progressão de regime. Ao final, pleiteia a
concessão definitiva da ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

De  início,  é  descabido  o  pedido  de  liminar  feito  em  agravo
regimental,  por  ausência  de  previsão  legal  ou  normativa.  Nesse  sentido:
AgRg  no  HC  n.  901.512/TO, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 23/4/2024,
DJe de 26/4/2024.

No que interessa, a decisão impugnada assim dispôs (fls. 98-99):
O writ não merece prosperar.
A  decisão  combatida  foi  proferida  monocraticamente  pelo

Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação
colegiada do Tribunal a quo sobre a matéria trazida na presente
impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte
Superior devido à ausência de exaurimento de instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE E DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE  DO  ÚLTIMO.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  WRIT  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  QUESTÃO  NÃO  APRECIADA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2.  Não  é  cabível  a  impetração  de  habeas  corpus  contra

decisão monocrática de desembargador, sendo necessária a
interposição  de  recurso  para  submissão  do  decisum  ao
colegiado competente a fim de que ocorra o exaurimento de
instância (art. 105, II, a, da Constituição Federal).

[...] (AgRg no HC n.  743.582/SP, Rel. Ministro João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, DJe de 17.6.2022.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.

1. Esta Corte entende que não é cabível a impetração do
writ  contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal de
origem,  tendo  em  vista  ser  necessária  a  interposição  do
recurso adequado para a submissão do respectivo decisum ao
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colegiado  daquele  Tribunal,  de  modo  a  exaurir  referida
instância. Precedentes do STJ.

2.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
regimental,  ao  qual  se  nega  provimento.  (EDcl  no  RHC n.
160.065/PE, Rel.  Ministro  Olindo Menezes (Desembargador
Convocado  do  TRF  1ª  Região),  Sexta  Turma,  DJe  de
11.3.2022.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente  o  presente Habeas
Corpus.

A insurgência deixa de justificar-se.

Como anteriormente explicitado, a decisão combatida foi proferida
monocraticamente  pelo  Desembargador  relator  na  origem.  Inexiste,  pois,
deliberação colegiada sobre a matéria trazida na presente impetração, o que
inviabiliza  o  seu  conhecimento  por  esta  Corte  Superior  ante  o  não
exaurimento da instância originária.

Nesse  aspecto,  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  tem  se
orientado no sentido de que a competência do STJ para examinar habeas
corpus, na forma do art. 105, I, c, da CF, somente é inaugurada quando a
decisão judicial atacada tiver sido proferida por tribunal, o que implica a
exigência de exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação
do órgão colegiado.

Confiram-se:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. NÃO
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Impetrado o habeas corpus contra decisão monocrática de
desembargador, constata-se a ausência de deliberação colegiada
que pudesse estabelecer a competência do Superior Tribunal de
Justiça.

2.  O  não  exaurimento  da  instância  de  origem  impõe  o  não
conhecimento da impetração, impossibilitando a análise do pedido
por este Tribunal Superior, conforme precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  990.635/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,

Sexta Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 23/5/2025).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  ATO  QUESTIONADO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  .  NÃO
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência

do  STJ  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,  impetrado
contra  decisão  monocrática  de  Desembargador  do  Tribunal  de
Justiça, sem deliberação colegiada.

2.  A  defesa  pleiteia  a  aplicação  do  tráfico  privilegiado  no
patamar máximo e o abrandamento do regime prisional.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a impetração

de habeas corpus contra decisão monocrática de Desembargador
pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sem o
exaurimento das instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  somente  pode  examinar

habeas corpus contra decisões proferidas por Tribunais em única
ou última instância,  conforme o art.  105,  inciso II,  alínea c,  da

Documento eletrônico VDA57581664 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:31:15
Código de Controle do Documento: e335d166-daf2-4e8c-9741-8ea457167c34



Constituição  Federal,  o  que  pressupõe  a  manifestação  de  um
órgão colegiado.

5. A impetração de habeas corpus contra decisão monocrática,
sem  a  interposição  de  agravo  regimental,  configura  falta  de
exaurimento  das  instâncias  ordinárias,  inviabilizando  o
conhecimento da ação pelo STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  STJ  não  pode  conhecer  habeas  corpus  contra  decisão

monocrática de Desembargador sem exaurimento das instâncias
ordinárias.

2. A manifestação de um órgão colegiado é necessária para o
conhecimento do habeas corpus pelo STJ.

(AgRg no  HC n.  967.072/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 7/3/2025)

Dessa forma, a agravante deixou de apresentar fundamentos aptos
a  reformar  a  decisão  agravada,  que  se  mantém  por  seus  próprios
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0043605-5 HC 1.072.416 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071087120248260509  20263837320268260000  71087120248260509

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE RICARDO GOMES 
ADVOGADO : JOSE RICARDO GOMES  - MT002642O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO GOMES  - SP126759
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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